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SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES – SUPEL

Palácio Rio Madeira - Ed. Rio Pacaás Novos (Palácio Central) 2º Andar.

Avenida Farquar nº.2986 – Pedrinhas, Porto Velho, RO

Equipe de Licitações ÔMEGA - Tel. (69) 3212-9270


EXAME DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÃO II
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 614/2018/SUPEL/RO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0029.413453/2018-11/SEDUC 
OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual contratação de serviços de Locação de Auditórios, Salão de Eventos, Salas para capacitações, Hospedagens e Fornecimento de Alimentação (almoço, jantar, água mineral e cafezinho), para atendimento de eventos a serem promovidos pela Secretaria de Estado da Educação - SEDUC, no município de Porto Velho, pelo período de 12 (doze) meses, conforme especificação completa no Termo de Referência – Anexo I do Edital
A Superintendência Estadual de Licitações – SUPEL, através da Pregoeira nomeada na Portaria nº 053/GAB/SUPEL, publicada no DOE nº 90, de 16.05.2018, atentando para as RAZÕES DE IMPUGNAÇÃO enviadas, impugnando o Edital da licitação em epígrafe, passa a analisar e decidir o que adiante segue.

I – DA ADMISSIBILIDADE

A empresa "A", impugnou o Edital da licitação em epígrafe, cuja modalidade é o pregão, na forma eletrônica, para o objeto supracitado, regendo a licitação a Lei Federal n.º 10.520/2002, o Decreto Estadual n.º 12.205/2006 e subsidiariamente a Lei Federal n.º 8.666/93 e demais legislação pertinente citadas no preâmbulo do Edital.
Considerando que das matérias impugnadas, se referem também, além do Edital, ao Termo de Referência e a estimativa de preços, assim sendo, visando não haver prejuízos a licitação e nem violação dos seus princípios, a impugnação foi encaminhada tanto para a Secretaria de Estado da Educação (responsável pela elaboração do Termo de Referência) quanto para a Gerência de Análise e Pesquisa de Preços GEPEAP/ SUPEL, para análise e manifestação:
II – DA RAZÃO APRESENTADA PELA IMPUGNANTE E ANÁLISE

a) DA AUSÊNCIA DE EXIGÊNCIA DE APRESENTAÇÃO DE BALANÇO PATRIMONIAL PARA COMPROVAÇÃO DE BOA SITUAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRO DA CONTRATADA.
"O Edital é completamente omisso quanto à exigência de apresentação de balanço patrimonial para comprovação da saúde financeira da futura contratada. Não é prudente para a Administração Pública realizar contratação de serviços sem a segurança de que esta se dará com empresa que possua boa situação financeira de modo a executar o contrato do início ao fim sem surpresas desagradáveis. 
Assim, a Administração Pública pode exigir da licitante a apresentação de balanço patrimonial de modo que a Contratante possa aferir a boa situação financeira da empresa através de índices de liquidez (SG, LG, LC iguais ou maiores que 1), ou qual o percentual de patrimônio líquido será aferido sobre o valor da contratação, considerando que o artigo 31 da LLC limita o percentual máximo de 10%.
[...]"
Resposta da SEDUC

"No que tange à apresentação de balanço patrimonial para comprovação de boa situação econômica-financeira da contratada, é imperioso eleger o critério da utilidade e pertinência na elaboração de termos de referências, ou seja, qualquer exigência constante do Edital tem que se apresentar como necessária e útil para aquele objeto licitado. Do contrário, estar-se-á, desnecessariamente, restringindo o número de licitantes e, consequentemente, impedindo a Administração de obter a proposta mais vantajosa.

Acrescente-se a isso a vedação contida no § 1º do artigo 3º da Lei 8.666/93, que proíbe aos agentes públicos a inclusão no ato convocatório de cláusula ou condição que comprometa, restrinja ou frustre o seu caráter competitivo ou qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato.

A esse respeito, Marçal Justen Filho assevera que:

“Em face da Constituição, o mínimo necessário à presunção de idoneidade é o máximo juridicamente admissível para exigir-se no ato convocatório. (...) respeitadas as exigências necessárias para assegurar a seleção da proposta mais vantajosa, serão inválidas todas as cláusulas que, ainda indiretamente, prejudiquem o caráter ‘competitivo’ da licitação."

O Prof. Adilson Abreu Dallari, sobre o mesmo tema, assim se manifesta:

 "A solução deve ser buscada a partir do próprio texto da Constituição Federal, cujo art. 37, XXI, determina que somente serão permitidas exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. Fica perfeitamente claro que a participação de licitantes deve ser a mais ampla possível. A Constituição não fixa requisitos ou critérios a serem obrigatoriamente consignados no edital; ela apenas indica que não pode haver requisitos que não sejam pertinentes, necessários e indispensáveis à garantia do cumprimento do futuro contrato."

A adoção da impugnação quanto a exigência de apresentação de Balanço Patrimonial  revela-se excessiva à vista do objeto licitado, ainda mais diante de uma análise isolada e sem alternativas para os interessados, e acarreta a invalidade do ato convocatório da licitação, como no presente caso, visto ser desnecessária e imprópria para apurar se as licitantes têm ou não condições de executar o objeto licitado.

A Lei de Licitações não obriga a Administração a exigir, especificamente, para o cumprimento do referido requisito, que seja apresentado o balanço patrimonial e demonstrações contábeis, relativo ao último exercício social previsto na lei de licitações (art. 31, inc. I), para fins de habilitação.

Dessa forma, a Secretaria Estadual de Educação, não estabeleceu tal documento como critério de habilitação, considerando que tal exigência é excessiva para o objeto licitado. Ademais, a comprovação de qualidade econômica financeira pode ser aferida mediante a apresentação da Certidão de Falência e Concordata, bem como a mesma estará sujeita a aplicação de sanções por descumprimento contratual.

Assim, julgamos pela IMPROCEDÊNCIA do item impugnado, por não existe obrigação legal a exigir que os concorrentes esgotem todos os incisos do artigo 31, da Lei 8666/93."
 

 

b) DA ILEGALIDADE DE EXIGÊNCIA DE ATESTADO (S) DE CAPACIDADE TÉCNICA EMITIDO (S) POR PESSOA DE DIREITO PRIVADO COM ASSINATURA RECONHECIDA EM CARTÓRIO.
"O subitem a.1.1. do Edital assim dispõe: 
“a.1.1) o(s) Atestado(s) emitido(s) por pessoa de direito privado deverá(rão) ter firma do emitente reconhecida em cartório competente; o(s) Atestado(s) emitido(s) por pessoa de direito público deverá(rão) constar órgão, cargo e matrícula do emitente – art. 6º da O.T. nº 001/2017/SUPEL alterado pela O.T. nº 002/2017/SUPEL;” 
A assinatura reconhecida no atestado de capacidade técnica não pode ser uma exigência do edital. Isso porque exigir a firma reconhecida acaba por limitar o acesso ao documento, restringindo assim a concorrência. É sabido que um dos principais motrizes das licitações é a competitividade, pois ela garante a contratação mais vantajosa. Limitar, portanto, a participação de empresas interessada, com exigências desproporcionais não deve ser prática da Administração.[...]"

Resposta:  Considerando a O.T. nº 002/2017/SUPEL, o (s) atestado(s) em que a firma emitente não for reconhecida em cartório competente, não ensejará (rão) na imediata inabilitação do licitante, cabendo a Comissão de Licitação, se for o caso, empreender diligência para averiguar a veracidade do documento. 

c) DOS CONFLITOS QUANTO À POSSIBILIDADE DE SUBCONTRATAÇÃO ENTRE O EDITAL E TERMO DE REFERÊNCIA.
"O subitem 22.16 do edital VEDA a subcontratação total e parcial, vejamos:
 26.16. Ficam vedadas a SUBCONTRATAÇÃO total ou parcial do objeto, pela CONTRATADA a outra empresa, a CESSÃO ou TRANSFERÊNCIA total ou parcial do objeto licitado, conforme descrito no subitem 17 do Termo de Referência – anexo I deste edital. 
Já o item 17 do referido Termo, consta o seguinte dispositivo: 
17. SUBCONTRATAÇÃO CESSÃO E/OU TRANSFERÊNCIA E ARRENDAMENTO (ORIENTAÇÃO TÉCNICA Nº. 01/2018-SUPEL/RO) 
17.1. É vedada a subcontratação e/ou arrendamento total do objeto deste termo. 
17.2. A Contratada, na execução dos serviços, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, poderá subcontratar ou arrendar somente a parte que exceder a capacidade de instalações de propriedade da licitante, limitados até 40% (quarenta por cento) e desde que, demostre a inviabilidade técnico-operacional da execução integral do objeto, por meio de justificativa e a previa anuência da Secretaria Estadual de Educação, associada à apresentação da documentação necessária à comprovação da regularidade fiscal e qualificação técnica da subcontratada. [...]"
Resposta: O Edital veda tanto a subcontratação parcial como a total, divergindo do  TR que veda apenas a subcontratação total, permitindo a subcontratação parcial de até 40%. 
Devido a referida divergência foi elaborado Adendo Modificador II, onde é esclarecido que a subcontratação parcial é permitida apenas nos itens inerentes a serviços de hospedagens, sendo vedada a subcontratação para os demais objetos.
 

 

d) DA NECESSIDADE DE RETIFICAÇÃO PARA INCLUIR NO OBJETO DO CERTAME O SERVIÇO DE COFFE-BREAK.
"No subitem 2.1 do edital, que trata da descrição do objeto da licitação, não consta a previsão de contratação do serviço de coffe break.[...]"

Resposta da SEDUC: 
"Em atenção ao questionamento, informamos que o objeto da presente Termo de Referência é a contratação de serviços de Locação de Auditórios, Salão de Eventos, Salas para capacitações, Hospedagens e Fornecimento de Alimentação, a ausência da palavra “coffe-break” no detalhamento do tipo de alimentação não interfere no objeto, uma vez que o mesmo está detalhado na demanda estimada."
 

 

III - DOS ITENS DO EDITAL E TERMO DE REFERÊNCIA QUE NECESSITAM DE ESCLARECIMENTO.
 

a) DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
"De outro norte, é imperioso que o Termo de Referência ainda seja mais claro quanto aos critérios para a forma de execução dos serviços, sobretudo, quanto ao fornecimento de alimentação. 
Ao receber a nota de empenho e/o ordem de serviço, a Contratada se programa para fornecer alimentação para o quantitativo de pessoas informado no citado documento. Sendo assim, não é razoável que a Contratada que se programou para fornecer alimentação para uma quantidade “x” de pessoas, receba a menos do que essa quantidade informada no empenho e/ou ordem de serviço, com base apenas na quantidade de pessoas que efetivamente se alimentaram, diante da possibilidade de alguns desses hospedes optarem por fazer suas refeições em outros locais. 
A Contratada não tem como prever se todos os participantes irão ou não se alimentar no local em que foram servidas as refeições, mas, independentemente disso, se vê obrigada a preparar alimentação suficiente para o atendimento total do número de pessoas informado na nota de empenho e/ou ordem de serviço. 
Assim sendo, pergunta-se: de que forma será feito o controle da quantidade de pessoas que de fato se alimentaram?[...]"
Resposta da SEDUC: 
"Informamos que ao contratar os serviços a Nota de Empenho é emitida com o quantitativo total planejado para o evento, contudo na Ordem de Serviço, o Setor Demandante informará a quantidade real a ser consumida, uma vez que podem surgir imprevistos em relação a vinda de alguns participantes."
 

b) DA EXIGÊNCIA DO FRIGOBAR ABASTECIDO
"Todos os lotes/itens de hospedagem exige que os apartamentos tenham frigobar abastecidos, contudo tanto o edital como o termo de referência é silente quanto a responsabilidade pelo pagamento dos itens eventualmente consumidos do frigobar. 
Assim sendo, pergunta-se: a) Quem será responsável pelo pagamento do consumo dos itens do frigobar, a Contratante ou o hospede? b) Caso fique a cargo do hospede o pagamento pelo consumo dos itens do frigobar, se este se recusar a pagar o consumo, a contratada efetuará o pagamento?"
Resposta da SEDUC: 
"As despesas relativas aos produtos que se encontrarem no frigobar serão exclusivamente dos hospedes que os consumirem."

Contudo, foi retirado da descrição do objeto tal exigência, conforme errata SEDUC (SEI),  tendo em vista que é de seara da contratada, não havendo a Administração obrigação quanto ao pagamento de despesas decorrentes do uso/ consumo de itens constantes no interior de tal equipamento. Segue tal alteração no Adendo Modificador II.
 

c) DOS LOTE 11 E 21 – REFEIÇÃO TIPO SELF SERVICE – TIPO CARNE
"Solicita-se os seguintes esclarecimentos: a) Quantos tipos de carnes devem ser servidos? b) Somente será servida carne(s) vermelha(s)?"
Resposta da SEDUC: 
"Serão servidos no mínimo 02 (dois) tipos de carne, entre vermelhas e brancas."
 

d) DOS LOTES 12 E 22 – COFFE BREAK
"Não consta a informação da quantidade mínima de frutas deve ser oferecida. Geralmente são ofertadas dois tipos de frutas, sendo que pelo preço estimado fica inviável a oferta de mais de 02 tipos de frutas"
Resposta da SEDUC: 
"Serão aceitos o fornecimento mínimo de 02(dois) tipos de frutas."
 

e) DA IMPOSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DE BANCO DE PREÇOS – VALORES ESTIMADOS ABAIXO DOS PREÇOS PRATICADOS NO MERCADO LOCAL.
"[...]Em se tratando de alimentação – refeições prontas, não pode a Administração balizar-se por valores que não condizem com a realidade dos preços praticados pelas empresas locais, devendo ser realizada pesquisa de preços com as empresas do ramo sediadas no local da prestação dos serviços, pois são essas que irão participar do presente certame, não podendo ser utilizado preços extraídos de banco de preços onde os valores indicados refletem realidade diversa.[...]"

Resposta GEPEAP/ SUPEL:
"[...]

Em segunda análise discorreremos sobre o subitem III.6 – da impossibilidade de utilização de banco de preços – valores estimados abaixo dos preços praticados no mercado local, onde a licitante fez a seguinte afirmação: 

“Não representam preços de mercado, tendo em vista que somente foram utilizados preços extraídos do banco de preço”. 

Salientamos que tal informação esta descolada com as normas vigentes regentes desta Superintendência, onde em sua Portaria Nº 12.GAB.SUPEL.2013 reza: 

“Art. 4° Nas cotações de preços para bens ou serviços, nos termos dos arts. 15, inciso V e 43, inciso IV, da Lei Federal nº 8.666/93, poderão ser utilizados como parâmetro os preços praticados no âmbito dos órgãos e entidades da Administração Pública, constantes em bancos de preços eletrônicos, atas de registro de preços em vigor publicadas em meio eletrônico, preços correntes no mercado obtidos em sítios eletrônicos de entidades de pesquisa de mercado, preços fixados por órgão oficial competente, preços constantes do sistema de registro de preços.” 

Seguidamente, afirmação do licitante: 

“ É de conhecimento publico que os valores dos alimentos aqui em Rondônia são bastantes discrepantes comparados à mercados das regiões sul e sudeste” 

Em resposta esta Gerência é detentora desse conhecimento público onde compreende toda a sazonalidade e flutuações de preços dos alimentos correspondentes, porém a Administração Pública segue o principio da eficiência, ESTADO DE RONDÔNIA Superintendência Estadual de Compras e Licitações GEPEAP – Gerência de Pesquisa e Análise de Preços segundo o qual impõe à administração pública direta e indireta e a seus agentes a persecução do bem comum, por meio do exercício de suas competências de forma imparcial, neutra, transparente, participativa, eficaz, sem burocracia e sempre em busca da qualidade, rimando pela adoção dos critérios legais e morais necessários para melhor utilização possível dos recursos públicos, de maneira a evitarem-se desperdícios e garantir-se maior rentabilidade social. Dito isso salientamos que tais preços já foram praticados pela Administração de tal forma que a referida empresa contesta tais preços que apresente novos valores comprovando tal indagação, como: Notas fiscais de serviços já prestados levando em consideração o ganho de escala, comprovação de preços já praticados por outras empresas, entre outras formas. 
Em terceira análise discorreremos sobre os preços apresentados, onde esta Gerência apresentará preços praticados pela administração em ocasiões semelhantes: 
1º preço de comparação fase estadual das modalidades olímpicas coletivas porto velho/ro coffee-break – R$13,99 preço do vencedor. 
2º preço de comparação atendimento de eventos a serem promovidos pela Secretaria de Estado da Educação - SEDUC, no município de JI-PARANÁ, CACOAL E VILHENA coffee-break – R$ 12,49 preço do vencedor. 
3º preço de comparação eventos a serem promovidos pela Secretaria de Estado da Educação - SEDUC, no município de Porto Velho coffee-break – Media apresentada no quadro comparativo de preços R$ 13,12. 
[...]

Desta feita com as informações apresentadas salientamos que tais valores não estão desconectados com a realidade do mercado tendo em vista que são praticados de forma semelhante pela Administração, onde a variação de média conforme a legislação deve se encontrar dentro de 20%. 
Concluímos deixando esta Gerência à disposição para elucidar qualquer ruído de comunicação entre as partes. 
Referências: 
http://www.rondonia.ro.gov.br/publicacao/portaria-no-12gabsupel-de-05-de-marco-de-2013/ 
www.jusbrasil.com file:///C:/Users/91628318287/Downloads/Relatorio_Cotacao_2019-04-30_10-08-02.pdf"
VI – DA DECISÃO DA PREGOEIRA

Diante de todo o exposto, conforme demonstrado todas as exigências do Instrumento Convocatório são lídimas, motivo pelo qual, alinho-me ao posicionamento técnico do órgão requisitante, bem como da GEPEAP/SUPEL, onde nego-lhe provimento, em face de sua IMPROCEDÊNCIA, permanecendo inalteradas as disposições do instrumento convocatório ora atacado no que concerne as solicitações da impugnante, inclusive a data de abertura conforme abaixo:

 

DATA DE ABERTURA: 03 de maio de 2019 às 09h30min (horário de Brasília)

ENDEREÇO: No site de licitações www.comprasnet.gov.br
Dê ciência à Impugnante, via e-mail, bem como aos interessados, através do campo de avisos do Sistema Comprasnet e através do Portal do Governo do Estado de Rondônia www.rondonia.ro.go.br/supel.
Eventuais dúvidas poderão ser sanadas junto a Pregoeira e Equipe de apoio, através do telefone (69) 3212-9270, ou no endereço sito ao Palácio Rio Madeira, Ed. Rio Pacaás Novos/Edif. Central, 2º Andar, Av. Farquar, n° 2986, B. Pedrinhas, CEP 76.801-470, Porto Velho/RO.
Publique-se.
Porto Velho - RO, 30 de abril de 2019.

 

MARIA DO CARMO DO PRADO
Pregoeira - SUPEL/RO
                                                                Mat.300131839

mcp/ÔMEGA 
                                                          Maria do Carmo do Prado - Pregoeiro 

